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Acórdão n"	 2202-00.476 – 2" Câmara / 2" Turma Ordinária

Sessão de	 12 de abril de 2010

Matéria

Embargante FA/LNDA NACIONAL

Interessado	 JOÃO CARLOS MARINI1101.11.1.7,

ASSUN TO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - FTR

Ano-ealendario: 2002

EMBARGOS INOMINADOS - LAPSO MANIFESTO

Verificada no julgado a existência de incorreções devidas a lapso manifesto,

é de se acolher os Irribar gos Inominados.

ÁREA DU R.1-_,SERVA LEGAL, - ADA PROTOCOLIZADO

IEMPES l'IVAMF.NTF

Comprovado que a exigência do ADA foi cumprida, pelo contribuinte, dentro

do prazo, é cabível o restabelecimento das áreas de preservação permanente e

de reserva legal, que foram objeto de glosa pela fiscalização, fundada

unicamente na inlempeslividade na protocolização do referido Ato

Declaratorio

Embargos inominados acolhidos.

Recurso de oficio negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do Colegiada por unanimidade de volos, acolher os

Embargos Inominados para negar provimento ao recurso de oficio.
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Participaram do plesente julgamento, os Conselheiros: Antonio Lopo
Martinet, Feda) Anan Júnior, Unia Lácia Monjz de A-m .0o Calomino Astoiga, Helenilson
Cunha Pontes, Gustavo Liar] LIaddad e Nelson Mallmann (Presidente).
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Relatório

Trata-se de Embargos 'Inominados opostos pela autoridade preparadora, sob
aleg,açao de existência de 0111iSSâO no .julgado materializado no Acórdão do Conselho de
Contribuintes, pelo fato da Câmara . ...julgadora. não ter se pronunciado sobre o R eew .so de
Oficio

O interessado supra-identificado foi lavrado o Auto de Infração e respectivos
demonstrativos de fls.. 01/10, por meio do qúal se exigir] o pagamento de diferença do Imposto
Territorial Rural- L.1.'R do Exercício 2002, acrescido de . jaros moratórios; e multa de, ofício,
totalizando o crédito tributário de R$ 4272.42.374, relativo ao imóvel rinal cadastrado na
Receita Federal sob na 2..330..388-3, localizado no município de Itiquira.- MI.

Na descrição dos fatos (lis. 06/08), o fiscal autuante relata que a exigência
originou-se de falta de recolhimento do VER, decorrente da glosa das áreas informadas corno de
utilização limitada, com amparo nas disposições dos arts.	 7', 9", 10, .11 e 14 da Lei n"
9.393/96, tendo cru vista que não tbi comprovada a entrega tempestiva do .ADA. A área de
pastagens -foi reduzida, em função da análise da documentação apresentada pelo contribuinte.

lIouve, ainda, a alteração do -valor da terra nua, em decorrência da aplicação
da tabela do Sistema de Preços de Terras da Secretaria da Receita Federal (SI P1). .Em
conseqüência, houve aumento da área tributável, modificando a base de cálculo e o valor
devido do tributo.

ÀS fiS.. 95/108, o interessado apresenta impugnação. Não questiona a glosa da
área de pastagens. Com relação à glosa da área de utilização limitada, afirma que o ADA roi
entregue tempestivamente. Questiona a aplicação da tabela SIPT, alegando que deve ser aceito
o valor de avaliação constante de Laudo Técnico apresentado.

A 1)R.1.-Campo Grande/MS ,julgou procedente em parte o pedido do
contribuinte, nos termos da ementa a seguir:

1 s unto. Imposto sobre a Pi opriedadr3 rei ritorial Rural -- L17?

1..y.eaci(.10 2002

Fiiienta /L/?:LÁ 1..)E RESERVA LEGAL. .IDA PROTOCOLIZADO
l'EMPESTIV/IAIENTE

Compiovado que a exigéncia do /IDA	 campi	 pelo
•	 contribuinte, (lenir() do prazo, é eabíve.:'1 o restabelecimento dds

áreas de preservação permancnic e de reserva legal, que Pn'am
objeto de glosa pula fisealiztol'io, .fialdada unicamente na
1111 111/70 	 na	 pi ()localização	 do	 re6Tido	 Alo
Declai a 1.101.0

VALOR DA TERRA NUA
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O valor' do hTra 11101. apzu (Ido pe.'la fiscalização, um
ptoecdimento do oficio nos tcrmo cio ai t. 14 do Lei 9 393/96,
não (" possive/ de alteração. quando o contribuinte niia

esellt(11 . o //iOflío. cio (011Vieç:ãO quO justifiquem i c onhcc(.1
palor menor

Lançamento Procedente em Penle

A autoridade recorrida acolheu os argumentos do recorrente no -tocante a
entrega tempestiva do ADA., contoime foi demonstrado com prova. feita na fls. 119. Tendo em
vista o montante exonerado recorreu de oficio ao Conselho de Con.hibuintes

Cientificado, o contribuinte, se moslrando ir-resignado, apresentou Recurso
Voluntário, de 11.s.795/812. Reitera os argumentos de sua impugnação e suscita queslão -relativa
ao reconhecimento de área de Preset va.ção Permanente e Benfeitorias

A Primeira (_. 'arriara do Terceiro Conselho de Contribuintes em sessão de
19/06/2008, não conhecem do recurso no tocante a questão dos juros c multa, e na pai te
conhecido decidem dar provim.ento ao teclas° para considerar o V1N declarado pelo
contribuinte em sua D1TR.

Em despacho de 11s194, a autoridade de origem aponta _que_ o Acórdão não se
pronunciou quanto ao recurso de ofício.

b; o relatório.
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Conselheiro Antonio Lopo Martinez, Relator

Conheço dos embargos inominados, pois a omissão é clara.. Efetivamente a
Câmara julgadora. não apreciou o Recurso de Ofício.

Aprecio o recurso de ofício interposto pela Delegacia de 11-ligamento de
Campo Grande, nao me pronunciando sobre o recurso voluntário pois o mesmo já foi apreciado
pelo antigo Terceiro Conselho de Contribuintes..

Conforme relatado houve exoneração parcial do lançamento pela MI Campo
G i ande..

.•.•	 Entendo que a luz do ADA apresentado tempestivamente às fls. 119 na rase
de impugnação, decidiu a autoridade .julgadora considerar satisfeita a exigência legal para
reconhecer a. exclusão da base de cálculo para utilização limitada.

De fato, não há. reparos a fizer na decisão adotada.. Foi cumpt ido o requisito
legal e não era outra a decisão acertada.

Ante ao exposto, voto por ACOI,1Il i.R os Embargos Inominados para
NEGAR provimento ao recurso de oficio,
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MINISTERIO DA FAZENDA
CONS1A,110 ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

''......-1,'lâ:.:'....	 2" CAMARA/2" SEÇÃO DE .IE ILGAM ENTO

PI oceso n": 10183.005263/2005-81 ,------
F.

Recurso n": 337.306

,

TERmo DE INTImAçÃo

Em cumprimento ao disposto no § 3' do ai t. M do Regimento
balemo do Conselho Administrativo de Recursos Hscais, aprovado pela Portaria
Minisklial n'' 256, de 22 de junho de 2009, intime-se o (a) Senhor (a) Procurador (a)
Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto à Segunda Câmai a da Segunda
Seção, a tomar ciência do Acórdão n" 2202-00.476

Brasília/DF, '-4 '¡,' JUL 7010

r

E.Vt.WINF. COli1.1-10 DE NAP.1.01-10MAR
Chefe da Secretaria

Segunda Câmara da Segunda Seção

Crente, com a observação abaixo:

( ) Apenas com Ciâleia

( ) Com Recurso Especial

( ) Com Embargos de Declaração

Data da ek.'ncia: 	 / 	 7	 --

Procurador(a) da Fazenda Nacional
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